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ECONOMIA: DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL

Desenvolvimento
e inclusão social

pobreza e a desigualdade social na América Latina é um
tema de preocupação crescente entre gestores sociais, diri-
gentes de empresas e instituições sensíveis às suas nefastas

conseqüências. Em geral é apontado que uma das soluções para o
problema é a combinação de desenvolvimento econômico com de-
senvolvimento social. O artigo a seguir é a reprodução de uma coletâ-
nea de textos patrocinada pelo Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento que discute a necessidade da criação de uma agenda social e
econômica ampla focada no problema da inclusão.

A

por José Antonio Ocampo ONU

ECONOMIA

Durante muitos anos, alguns países europeus combinaram

altos níveis de desenvolvimento econômico com padrões

elevados de igualdade social. A União Européia é também

o mais notável – e talvez o único – caso de um processo de

integração que colocou a coesão social no topo de sua agen-

da, mais recentemente na Cúpula de Lisboa, no ano 2000.

Os conceitos de exclusão e inclusão social ressal-

tam a forma pela qual os benefícios do desenvolvimen-

to, as redes de interação social e a participação política

são distribuídos de maneira desigual. O enfoque multi-

dimensional desses conceitos e sua ênfase nos proces-

sos social, político e econômico são inovações bem-vin-IM
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das na análise da desigualdade social e na formulação

de políticas econômicas e sociais. Isso posto, um sim-

ples fato deve ser destacado: na América Latina, a ex-

clusão social se manifesta mais claramente na desigual-

dade persistente na distribuição de renda, o que leva a

uma pobreza pior do que sugere o nível de desenvolvi-

mento da região. Tem havido poucos sinais de avanço

nas últimas décadas, e até mesmo francos retrocessos.

A essa dimensão social dominante da exclusão agre-

gam-se dimensões étnicas, refletidas no reconhecimen-

to insuficiente dos direitos culturais dos povos indíge-

nas e nos altos níveis de pobreza da população afro-

descendente. Há também dimensões de gênero. A lenta

inclusão da mulher no mundo do trabalho e do poder

político, em que pesem os avanços educacionais, e os

papéis injustos atribuídos à mulher no lar são as prin-

cipais manifestações da desigualdade de gênero. Entre-

tanto, não obstante a importância dessas dimensões ét-

nicas e de gênero, o enfoque aqui recai sobre o fator

dominante: a pobreza e a desigualdade na distribuição

de renda, que indicam a necessidade de uma agenda

econômica e social abrangente.

Tendências desde 1980. A pobreza aumentou ra-

pidamente na América Latina durante a “década perdi-

da” dos anos 1980, tendo posteriormente experimen-

tado uma redução gradual com a recuperação econô-

mica ocorrida no período de 1990 a 1997. Mas esse

avanço foi novamente interrompido durante a “meia

década perdida” que se seguiu à crise da Ásia. O que é

pior, a pobreza relativa nos últimos cinco anos – que

afeta 44% da população – permanece acima dos níveis

de 1980. O fato de a renda per capita estar apenas ligei-

ramente acima dos níveis registrados naquele ano é uma

indicação inequívoca da deterioração distributiva regis-

trada nas duas últimas décadas. E, a despeito de uma

redução relativa, o número absoluto de pobres perma-

neceu em torno de 200 milhões entre 1990 e 1997,

tendo aumentado para cerca de 220 milhões hoje.

As mudanças ocorridas na pobre-

za relativa têm sido irregulares. Em-

bora o fator que mais tem afetado sig-

nificativamente a pobreza seja o cres-

cimento econômico, não tem havido

uma relação automática entre o cres-

cimento dos diferentes países e a evo-

lução da pobreza. Essa relação somen-

te é forte quando o crescimento é

acompanhado da criação dinâmica de

empregos de qualidade, o que não tem

sido a tendência dominante. A insta-

bilidade do crescimento econômico também tem sido um

fator decisivo, uma vez que, na ausência de instituições

de proteção social adequadas, as recessões têm atingido

mais duramente os segmentos de menor renda. Ainda

assim, alguns países têm conseguido reduzir a pobreza

canalizando, de forma eficiente, as transferências mone-

tárias do setor público para os setores menos favoreci-

dos e contendo a hiperinflação.

Durante a “década perdida” houve uma acentua-

da deterioração na distribuição de renda. Na década

de 1990, essa tendência persistiu na metade dos pa-

íses da região, tendo sido claramente invertida em

apenas alguns deles (notadamente no Uruguai). Ne-

nhum país da região apresenta níveis atuais de desi-

gualdade inferiores àqueles registrados há três déca-

das e, em alguns países, esses níveis são ainda mais

e levados .  Essas  tendências  são a inda  mais

preocupantes em vista do fato de que a América La-

tina já era a região com maior desigualdade de dis-

tribuição de renda no mundo.

O alto nível de desigualdade social, portanto, não

é uma característica do atual modelo de desenvolvi-

mento. Ao contrário, ele está associado a graves pro-

Na América Latina, a exclusão social se

manifesta mais claramente na desigualdade

persistente na distribuição de renda, o que

leva a uma pobreza pior do que sugere o

nível de desenvolvimento da região.
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Uma agenda econômica e social abrangente
para a inclusão. A melhoria do bem-estar público

requer um crescimento econômico dinâmico, mas isso é

insuficiente quando os padrões de crescimento econô-

mico geram uma distribuição desfavorável de renda. Por

melhores que sejam, as políticas sociais são incapazes de

corrigir essas tendências adversas. Assim, o único cami-

nho apropriado consiste em identificar áreas nas quais o

crescimento econômico e a igualdade sejam mutuamen-

te complementares e, portanto, incluam metas sociais

básicas nos objetivos de desenvolvimento econômico –

ou seja, colocar a igualdade no centro da agenda de de-

senvolvimento.

A experiência internacional e a própria história da

América Latina mostram que o desenvolvimento social

deve ser entendido como o produto de três fatores bá-

sicos:

• Uma política social de longo prazo destinada a au-

mentar a igualdade e garantir a inclusão.

• Um crescimento econômico estável, capaz de gerar um

volume adequado de empregos de qualidade e um ambien-

te favorável ao progresso das pequenas empresas.

• Uma redução do dualismo interno dos setores pro-

dutivos, diminuindo as lacunas produtivas entre dife-

rentes atividades econômicas e diferentes agentes pro-

dutivos.

Política social de longo prazo. A necessidade

de uma política social de longo prazo é hoje geralmen-

te reconhecida e requer uma política educacional am-

biciosa, baseada não apenas no acesso universal à edu-

cação pública, mas também em políticas seletivas vol-

tadas para os setores mais pobres. Essa necessidade in-

clui, igualmente, uma política trabalhista ativa, capaz

de garantir mais e melhores empregos com proteção

social e de aumentar a capacidade dos trabalhadores de

se ajustar à mudança tecnológica e ao ciclo econômico,

este parte essencial de um mercado de trabalho compe-

titivo na era global. A conciliação desses dois objetivos

pressupõe, essencialmente, a promoção do “diálogo

social” nos mais altos níveis nacional, regional, setorial

e empresarial, que permita o desenvolvimento de inte-

resses comuns entre trabalhadores e empresários. Uma

blemas de estratificação social que são transmitidos

de modelo para modelo e de geração para geração. As

análises realizadas pela Comissão Econômica para a

América Latina e o Caribe (CEPAL) mostram que es-

sas desigualdades se devem a um conjunto de fatores

que envolvem educação,  t rabalho,  r iqueza e

demografia.

O aumento na demanda por trabalho qualificado

e a lacuna crescente entre os salários de pessoas com

diploma universitário e o restante da população – bem

como o dualismo cada vez mais acentuado que carac-

teriza o crescimento dos setores produtivos durante o

período de reformas – anularam os efeitos positivos

do aumento nos níveis médios de educação observa-

dos na última década. É possível que a grande desi-

gualdade na distribuição de riquezas tenha até mes-

mo se agravado.

O aumento da pobreza e da desigualdade reflete, em

parte, a deterioração do mercado de trabalho. Não obs-

tante a recuperação do crescimento econômico, o de-

semprego apresentou uma tendência de crescimento após

1990, com um aumento de três pontos percentuais na

região – e bem maior em alguns países. A qualidade do

emprego também sofreu uma deterioração, conforme in-

dicam o aumento relativo do emprego informal (com sete

de cada dez novos postos de trabalho concentrados no

período de expansão), o emprego temporário e a pro-

porção de assalariados sem seguridade social ou mesmo

sem contrato de trabalho.

Essas tendências ocorreram apesar do alto gasto so-

cial, um dos principais dividendos da disseminação dos

regimes democráticos. Esse gasto aumentou, na década

de 1990, de 10,4% para 13,1% do PIB. As reformas

dos sistemas de serviços sociais que acompanharam esse

processo também incluíram critérios mais progressivos

para a alocação de gastos, bem como avanços em sua

sustentabilidade financeira. Um terceiro grupo de ino-

vações – os esquemas de participação privada – produ-

ziu resultados bastante ambivalentes, devido à tendên-

cia de concentração de ofertas da iniciativa privada em

setores de maior renda e à ausência de princípios cla-

ros de solidariedade na elaboração de alguns dos es-

quemas correspondentes.
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política social de longo prazo também inclui sistemas

de seguridade social universais e abrangentes, basea-

dos em princípios de solidariedade, que permitam a

construção de Estados do bem-estar sustentáveis.

A consecução dessa meta implica, necessariamen-

te, a superação tanto dos esquemas segmentados de pro-

teção característicos do passado quanto da visão da po-

lítica social como ferramenta de compensação, os quais

se disseminaram nas duas últimas décadas, alijando os

princípios de universalidade e solidariedade que cons-

tituem a própria essência de uma boa política social.

Ademais, esses dois princípios devem estar solidamen-

te estabelecidos a fim de eliminar as barreiras que frag-

mentam a sociedade – uma fragmentação que tende a

se reproduzir tanto em políticas sociais quanto em ou-

tras áreas. De fato, o entrincheiramento de um sistema

duplo de serviços sociais – no qual os serviços de qua-

lidade para setores privilegiados da população se de-

senvolvem ao mesmo tempo que serviços deficitários

para setores marginalizados – está se tornando um dos

mecanismos mais perigosos para a proliferação da de-

sigualdade social na região.

Crescimento econômico estável. O desenvolvi-

mento econômico acompanhado por desenvolvimento

social será impossível se as metas sociais não estiverem

no centro da política econômica. O crescimento econô-

mico dinâmico é necessário – mas não suficiente – para

gerar um volume adequado de empregos de qualidade.

Pensar que esse resultado pode ser garantido na ausên-

cia desse pré-requisito macroeconômico, seja pela fle-

xibilização dos mercados de trabalho ou, adotando-se

uma abordagem oposta, pelo aumento da proteção ju-

rídica do emprego, é não apenas ilusório como, talvez,

contraproducente. De fato, a história da América Lati-

na sugere que a flexibilização do mercado de trabalho

em condições de crescimento econômico lento pode

gerar alguns postos de trabalho adicionais, mas tam-

bém tornar precário um número ainda maior de em-

pregos. A proteção jurídica excessiva em um contexto

de crescimento econômico lento, por sua vez, se con-

verte em um mecanismo de segmentação social.

Estudos de micro, pequenas e médias empresas

mostram que estas necessitam de crescimento econô-

mico para prosperar. Assim, embora um apoio maciço

às pequenas unidades de produção seja essencial para

garantir sua participação dinâmica no setor produtivo,

é bastante improvável que essa iniciativa seja bem-su-

cedida em um contexto econômico adverso.

A história da região também mostra que todas as for-

mas de instabilidade macroeconômica implicam custos

sociais. Os efeitos regressivos da inflação alta têm sido

amplamente demonstra-

dos. O mesmo tem acon-

tecido com as crises

cambiais, uma vez que o

êxodo de capital assegu-

ra uma cobertura ade-

quada para os setores

poderosos, enquanto os

ajustes posteriores das

taxas de câmbio, agrava-

dos pela fuga de capital,

aumentam o custo do

serviço da dívida exter-

na e redistribuem esse

custo entre os demais setores sociais. A “década perdi-

da” e as severas flutuações macroeconômicas da década

de 1990 mostraram, claramente, que a instabilidade

real – crescimento econômico e empregos instáveis –

também tem custos altos.

Todos esses fatores ressaltam a importância de se

obter maior estabilidade macroeconômica, no sentido

O desenvolvimento econômico acompanhado por

desenvolvimento social será impossível se as

metas sociais não estiverem no centro da política

econômica, pois o crescimento econômico dinâmico

é necessário, embora não suficiente, para gerar

um volume adequado de empregos de qualidade.
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mais abrangente do termo, que inclua não ape-

nas controle fiscal e baixos níveis de inflação,

como também a estabilidade do crescimento

econômico e das contas externas. Atingir pre-

ços estáveis ou crescimento econômico rápi-

do com taxas cambiais desfavoráveis é onero-

so no longo prazo, como também o são políti-

cas pró-cíclicas que agravam os efeitos de ci-

clos financeiros internacionais sobre as eco-

nomias, ou uma aplicação excessivamente ri-

gorosa dos objetivos de estabilização de pre-

ços que ignore outras dimensões da estabili-

dade e os custos de transação que podem ser

gerados pelas políticas antiinflacionárias mais

bem-intencionadas.

Menos dualismo nos setores produti-
vos. O crescimento econômico lento afeta a

igualdade por meio de um outro canal de im-

portância decisiva para os países em desenvol-

vimento: o dualismo das estruturas produtivas.

O dualismo crescente foi, efetivamente, uma ca-

racterística da América Latina na década de 1990,

na medida em que a região gerou um número

maior de empresas capazes de se integrarem à

economia global. Mas as atividades informais

também aumentaram. De fato, não há mecanis-

mos automáticos capazes de garantir que a rápi-

da inovação tecnológica em setores dinâmicos

se traduza em crescimento econômico acelera-

do. Assim, associar a modernização de setores

líderes ao restante da economia é importante não

apenas para o crescimento, como também para

a igualdade. As estratégias de desenvolvimento

produtivo podem desempenhar um papel fun-

damental em ambas as dimensões.

Esses fatos ressaltam a importância de uma

ampla distribuição de ativos produtivos. A evi-

dência demonstra que uma ampla distribuição

de ativos, capaz de gerar um grande número

de pequenas empresas sólidas, está associada a

uma melhor distribuição de renda e uma me-

nor concentração de poder. Assim, políticas des-
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tinadas a democratizar o acesso a ativos produtivos –

capital, tecnologia, treinamento e terra – são impres-

cindíveis tanto para o crescimento quanto para a igual-

dade. Dentre essas políticas destacam-se as de desen-

volvimento rural e aquelas destinadas a formalizar as

microempresas que têm, como um de seus elementos

essenciais, a expansão gradual dos sistemas de

seguridade social aos empregados de pequenas empre-

sas e trabalhadores autônomos.

Uma visão integrada. A irrefutável relação entre

desenvolvimento econômico e social requer marcos de

política integrados. Esses marcos devem reconhecer,

explicitamente, a relação entre desenvolvimento e

igualdade, bem como as relações entre políticas sociais

(reforço mútuo entre diferentes políticas sociais, es-

pecialmente por meio de programas integrados de

erradicação da pobreza) e políticas econômicas (liga-

ções entre a macro e a microeconomia, com vistas a

facilitar o desenvolvimento de pequenas empresas em

setores dinâmicos).

Um dos pontos mais frágeis nessa área é a falta de

instituições que promovam a integração. Essas insti-

tuições devem, inicialmente, criar regulamentos que

facilitem a “visibilidade” dos efeitos sociais das políti-

cas econômicas. O que isso requer? As autoridades ma-

croeconômicas, inclusive os bancos centrais, precisam

examinar periodicamente os efeitos esperados de suas

políticas sobre o emprego e a renda dos setores mais

pobres. Os regulamentos que exigem projetos de lei

sobre orçamentos do governo e reformas fiscais de-

vem incluir uma análise dos efeitos distributivos do

gasto público ou de impostos mais altos. Além disso,

as autoridades públicas encarregadas das políticas tec-

nológicas, industriais e agrícolas precisam determinar

com regularidade os beneficiários de seus programas.

Essa visibilidade deve ser o ponto de partida para a

coordenação eficiente entre autoridades econômicas e

sociais, na qual as prioridades sociais são incluídas no

próprio planejamento de políticas monetárias, fiscais,

de produção e tecnológicas.

O desenvolvimento econômico somente poderá ser

consolidado por meio de um acordo social, baseado

em uma visão integrada desse tipo. De fato, até o mo-

mento o mundo não havia conhecido sociedades in-

dustrializadas com os níveis de desigualdade econô-

mica e segmentação social que caracterizam a maioria

dos países latino-americanos. Na América Latina, a

desigualdade social tem, efetivamente, obstruído o

desenvolvimento. O fato de que uma grande parcela

da população está privada dos frutos do desenvolvi-

mento econômico reduz o acúmulo de capital das pe-

quenas empresas rurais e urbanas e limita o acúmulo

de capital humano, hoje amplamente reconhecido

como um fator determinante na produtividade. Nesse

sentido, a pobreza e a exclusão são realidades sociais

injustas e um enorme desperdício de oportunidades

econômicas.

Algumas características do mundo moderno corro-

boram ainda mais essa visão. As vantagens competitivas

baseadas em salários baixos são frágeis e instáveis. Para

competir na sociedade do conhecimento, é fundamental

ter produção eficiente, processos inovadores, desenho

de produtos, diferenciação de produtos e serviços de

apoio ótimos. Um capital humano qualificado, capaz de

se ajustar de forma flexível às mudanças do mundo mo-

derno, é essencial para que isso aconteça. Finalmente, é

mais difícil alcançar consenso social em sociedades desi-

guais. Expressas em termos hoje bem conhecidos na his-

tória política de muitos países latino-americanos, as so-

ciedades com grandes desigualdades são terreno fértil

para experimentos populistas, que impedem o desenvol-

vimento econômico e pouco contribuem para a meta de

igualdade social.
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